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O preço da terra e a hierarquia urbana em uma cidade média 

brasileira: o caso de Uberlândia – MG 

INTRODUÇÃO 

O objetivo deste trabalho é, a partir dos preços da terra urbana, discutir a 
estrutura hierárquica urbana de uma cidade média brasileira: Uberlândia, em 
Minas Gerais. Para tanto, se faz necessária uma compreensão de como se 
conforma a renda fundiária urbana, bem como sua composição por diferentes 
modalidades (absoluta, monopólio, diferencial, primárias, secundárias, etc.), 
segundo os diferentes usos capitalistas potenciais do solo. Igualmente 
importante é ressaltar as ações dos diferentes agentes da produção do espaço 
(Estado, capital imobiliário, proprietários, usuários, etc), pois são eles – através 
de suas disputas e interesses – que imprimem o caráter social à raridade, usos 
e diferenciais da terra urbana.  

A principal contribuição deste artigo é a análise empírica dos preços da 
terra urbana – a partir da metodologia de web scraping com os anúncios das 
imobiliárias, ao invés da planta de valores do IPTU, geralmente desatualizadas, 
ou mesmo das informações do Sindicato de Habitação regional1, com restrição 
de informações – que aplicado junto com arcabouço teórico da economia política 
da urbanização, permite uma leitura mais apuradas das hierarquias urbanas das 
cidades. 

Os dados do preço da terra urbana deste trabalho foram obtidos de dois 
modos: 1) web scraping2 dos sítios virtuais de quatro imobiliárias locais3, 
perfazendo 1092 observações de lotes ou terrenos; 2) coleta manual, sobretudo 
de bairros faltantes ou com poucas observações do primeiro método de extração, 
em outras nove imobiliárias4, perfazendo 73 observações de lotes e terrenos. 
Assim, a amostra em análise totaliza 1165 lotes ou terrenos urbanos5, 
contemplando todos os bairros da cidade com exceção de dois6 para os quais 
não foram encontradas informações.  

A escolha de analisar exclusivamente lotes e terrenos se justifica pela 
maior “liberdade” de determinação do preço no mercado de terras e do uso 
potencial do terreno/lote em comparação com o mercado de alugueis – regulado 
pela Lei do Inquilinato7 –, assim como das eventuais singularidades das 
edificações, o que consequentemente dificultaria a captação do peso da 
determinação da renda fundiária. 

 
1 O Sindicato de Habitação do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba realizou, entre 2016 e 

2017, relatórios sobre situação do mercado imobiliário na cidade de Uberlândia: 
https://bityli.com/mEBym. 

2 Dados foram extraídos no dia 26/05/2021. 
3 Delta Imóveis, Ipanema Imobiliária, Ivan Negócios Imobiliários e Módulo Imóveis 
4 Arantes Imóveis Imobiliária, Calixto Imobiliária, Imóvel Web, Líder Imobiliária, Nestoria, 

Rotina Imobiliária, Storte Imóveis, Viva Real e Zap Imóveis. 
5 Foram excluídas as observações de áreas rurais, bem como aquelas vinculadas a área 

industrial. 
6 Os únicos bairros sem observações foram o Guarani e o Jardim Pindorama 

(Assentamento Fidel Castro). 
7 Lei Federal Nº 8.245, de 18 de outubro de 1991. 
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Já as informações acerca das especificidades socioeconômicas foram 
retiradas dos setores censitários dos Censos Demográficos do IBGE de 2000 e 
2010. Também foram utilizadas imagens de satélite Landsat/Copernicus do 
Google Earth Pro para indicar as mudanças da mancha urbana, e os arquivos 
gis do Wikimapia e da Prefeitura Municipal de Uberlândia (PMU) para 
informações espaciais acerca dos bairros e setores urbanos. 

Os resultados da análise apresentam, primeiramente, um demarcado 
padrão de segregação espacial ao nível dos setores urbanos e em relação às 
centralidades – políticas-históricas (o Centro primaz/primeiro) ou do capital 
(centralidades do consumo, tais como shoppings centers, ou de bairros 
planejados totais, isto é, como edges cities).  

Um segundo resultado se refere ao padrão concentrado – nas áreas mais 
valorizadas da cidade – das grandes obras de infraestrutura urbana (pontes, 
viadutos, duplicação de avenidas, terminais e corredores de ônibus) feitas 
especialmente pela PMU8, no âmbito do Programa Uberlândia Integrada (PUI) I 
e II9 . Embora seja possível constatar que, no segundo momento do Programa, 
houve uma tendência de desconcentração espacial das inversões. 

Um terceiro resultado é a constatação da grande variabilidade dos preços 
da terra intrabairros, indicando a existência de “submercados” ainda mais 
específicos do que os observados ao nível dos setores urbanos. A existência de 
submercados é reforçada pela heterogeneidade de renda média dos domicílios 
por setor censitário interno aos bairros. Por fim, um último resultado – que seria 
na verdade uma tendência –, seria entre o referido padrão (macrosetorial) de 
áreas com o potencial de valorização associados a áreas com presença de 
domicílios com renda média mais baixa. Esta, “contradição” aponta tanto para o 
caráter da propriedade da terra como barreira a acumulação de capital, quanto 
para potenciais embates em relação ao uso e ocupação do solo urbano e de 
formas de cotidianidade e reprodução social. 

Além desta introdução, o trabalho se divide em mais quatro seções. A 
seguinte discute teoricamente a renda fundiária e sua relação com os agentes 
da produção do espaço. A seção dois sintetiza a formação da estrutura urbana 
de Uberlândia, em seus nos aspectos histórico-espaciais e institucionais. A 
seção quatro utiliza as categorias teóricas apresentadas para identificar a 
hierarquia urbana de Uberlândia, do mesmo modo que dialoga com a bibliografia 
secundária já produzida sobre a cidade e seu desenvolvimento urbano. Por fim, 
uma conclusão sumariza os principais pontos do trabalho e as possíveis 
especificidades do processo de urbanização em cidades médias. 

 
8 Pois há também o “Pacote DNIT”, feito pelo Governo Federal, que é um conjunto de 

obras envolvendo o entorno dos trechos de rodovias federais em área urbana. 
9 A Fase 1 foi iniciada em 2011, durante a segunda gestão do prefeito Odelmo Leão (PP), 

que governou entre 2005-2012. Algumas obras foram continuadas pela gestão seguinte, Gilmar 
Machado (PT), que governou entre 2013-2016. Depois, Odelmo Leão volta a ser eleito, em 2016, 
e novamente reeleito, em 2020. A Fase 2 do Programa Uberlândia Integrada foi lançada em 
2019. 
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RENDA FUNDIÁRIA URBANA E O PREÇO DA TERRA URBANA: ASPECTOS 
TEÓRICOS 

A hierarquização dos diferentes usos do solo urbano – e sua conexão com 
a reprodução das relações capitalistas de produção – se torna mais 
compreensível a partir do estudo do preço da terra urbana. Contudo, 
primeiramente, deve-se partir da constatação que “a terra é um bem não 
produzido que, portanto, não tem valor, mas que adquire um preço” (RIBEIRO, 
2015, p.39). O preço da terra urbana pode ser definido como a “transformação 
socioeconômica do sobrelucro de localização” (RIBEIRO, 2015, p.49). O 
sobrelucro de localização se origina dos lucros extraordinários possíveis que o 
“acesso diferenciado que a localização dos terrenos propicia ao uso do valor de 
uso complexo que representa a cidade” (RIBEIRO, 2015, p.49). No entanto, a 
apropriação deste sobrelucro de localização é disputada entre os diferentes 
agentes produtores do espaço, em especial entre os capitalistas imobiliários e 
os proprietários de terra, na forma de rendas fundiárias (RIBEIRO, 2015). 

A renda fundiária – que se funda e é garantida pela existência da 
propriedade privada dos meios de produção – possui diferentes tipos, que 
correspondem as diferentes “demandas dos agentes capitalistas que valorizam 
seus capitais através da utilização e da transformação do uso do solo urbano” 
(RIBEIRO, 2015, p.40). As diferentes modalidades de renda fundiária urbana 
foram sintetizadas por Jaramillo (2003, p.34-42). O autor as divide em rendas 
urbanas primárias, que são aquelas vinculadas à construção como processo 
produtivo e sua técnica, sendo de três tipos: 

1) Renda primária Diferencial Tipo 1: vinculada à construtibilidade do 
lote, ou seja, suas características geomorfológicas, e também à 
localização do lote/terreno em relação a disponibilidade de 
infraestrutura (JARAMILLO, 2003, p.35); 

2) Renda primária Diferencial Tipo 2: vinculada à construção em altura 
da edificação, ou seja, a quantidade adicional/intensidade de capital 
investido na terra, com intuito de permitir a verticalização 
(JARAMILLO, 2003, p.36); 

3) Renda Absoluta Urbana: vinculada à não reprodutibilidade do caráter 
urbano que circunda os terrenos. Esta seria a renda base a partir da 
qual se estruturam todos os outros preços da terra urbana 
(JARAMILLO, 2003, p.37); 

O segundo tipo, rendas urbanas secundárias, indicam como o espaço 
urbano não é homogêneo em suas atividades; que ele é socialmente estruturado 
para cada prática e/ou conjunto de práticas, portanto, como tem relação íntima 
com o ambiente construído (JARAMILLO, 2003, p. 38). Ou, em outros termos, 
sinaliza como os diferentes objetos imobiliários potenciais – pois tratam-se 
de lotes/terrenos – se vinculam à apropriação dos efeitos úteis de aglomeração 
que fazem da cidade um valor de uso complexo, segundo diferentes graus de 
articulação espacial. Tal diferenciação existe, tanto em termos objetivos 
(desigualdade quantitativa, qualitativa e locacional do lote/terreno em relação ao 
sistema de objetos imobiliários), quanto em termos subjetivos (segundo os 
diferentes conteúdos sociais e simbólicos dos diversos pontos do espaço) 
(RIBEIRO, 2015). As rendas urbanas secundárias são de quatro tipos: 



4 
 

1) Renda diferencial de comércio: vinculada ao contexto urbano que 
possibilita a aceleração da rotação do capital comercial (JARAMILLO, 
2003, p.39); importante ponderar que existe uma estratificação de 
mercadorias (bens e serviços) segundo diferentes faixas de renda (e.g. 
bens conspícuos), daí a centralidade do contexto urbano em acelerar 
o tempo de rotação das mercadorias específicas; 

2) Renda diferencial de habitação: vinculada a capacidade e 
disposição das famílias em dispender marginalmente mais com uma 
localização ligeiramente superior, ou seja, que complemente a 
moradia com a proximidade ao trabalho, pontos de lazer, educação, 
saúde, amenidades diversas, família, amigos, redes de solidariedade, 
entre outros (JARAMILLO, 2003, p.40); 

3) Renda de monopólio de segregação: ligado ao desejo de frações 
sociais em pagar valores maiores para segregarem-se, ocupando, 
geralmente, locais exclusivos e diferenciais, com amenidades 
ambientais (paisagem, menor densidade, proximidade com a 
natureza) e urbanas (infraestrutura específica, proximidade às 
centralidades, áreas de lazer), seja com segurança, novo “estilo de 
vida”, etc. (JARAMILLO, 2003, p.40-41); 

4) Renda diferencial e de monopólio industrial: vinculada mais 
diretamente a produção, tem crescentemente se tornado mais 
secundária, pois, em razão de mudanças na legislação, as áreas 
industriais são terrenos mais residuais e periféricos, embora as 
preferências – consequentemente maiores rendas – possam ocorrer 
nos terrenos que estejam mais dotados de infraestrutura de recepção, 
escoamento e armazenamento, assim como de condições gerais de 
produção, como água e energia (JARAMILLO, 2003, p.41). 

Assim, a renda fundiária urbana é determinada pela soma/existência 
destas diferentes modalidades de renda. A sua conversão – a forma – em preços 
se dá mediante a capitalização da renda, ou o “Valor Presente Líquido”10, que 
expressa a transferência do direito de receber todas estas rendas pelo 
adquirente do terreno (ALMEIDA e MONTE-MÓR, 2017; BOTELHO, 2010). 
Portanto, “a compreensão dos preços da terra, bem como os efeitos destes sobre 
a configuração espacial das cidades, passa, necessariamente, pela análise das 
relações entre valorização dos capitais e o uso do solo” (RIBEIRO, 2015, p.40).  

Em outras palavras, as concorrências de usos entre os diferentes capitais 
e suas frações, bem como entre as classes e frações de classes, em seu 
movimento, imprimem um conteúdo econômico à propriedade privada da terra 
urbana geradora de sobrelucros de localização. Estes são apropriados através 
da renda fundiária, sendo que o benéfico da localização é dado gradualmente a 
partir daqueles que fazem e demandam potencialmente o maior uso capitalista 
do solo, ou seja, “o preço do solo urbano é um reflexo da disputa entre os 
agentes capitalistas para realizar o uso mais rentável da cidade” (RIBEIRO, 
2015, p.128). Portanto, “o preço do terreno é determinado, em larga medida, 

 
10 Dado pela fórmula: 𝑃𝑠 =  ∑

𝑅𝑗

(1+𝑖)𝑗
𝑛
𝑗=1 , onde “Ps é o preço do solo, Rj é a renda esperada 

para o j-ésimo período de tempo e i é a taxa de juros real da economia” (ALMEIDA e MONTE-
MÓR, 2017, p.430). 
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pelas condições de produção do ambiente construído” (SMOLKA, 1979, p.10). 
Ambiente construído que é dotado de distintas qualidades objetivas e subjetivas, 
com marcado caráter irreproduzível, evidenciando a existência da divisão 
econômica e social do espaço urbano (RIBEIRO, 2015). 

O estudo da divisão econômica e social do espaço urbano pode ser 
identificado a partir de três conjuntos de fatores (GRANELLE (1970) apud 
RIBEIRO, 2015): 

Os fatores de microlocacionais: estão relacionados diretamente às 
“condições do meio ambiente (natural ou construído) com o qual se articula 
diretamente o terreno” (RIBEIRO, 2015, p.117), tais como fatores físicos, 
acessibilidade aos serviços locais, meio ambiente natural, vizinhança, etc. Eles 
expressam as diferenças do preço do terreno vis-à-vis o preço médio interno de 
determinada zona homogênea (e.g. o bairro) (RIBEIRO, 2015); 

Os fatores macrolocacionais: ligados à escala do conjunto da zona 
homogênea (e.g. o bairro) que determinam a formação de preços da terra 
diferenciados por cada zona (e.g. setores da cidade). Assim, refletem a influência 
da posição em relação aos vários centros e centralidades, a conexão junto ao 
sistema de transporte, qual a forma de regulação urbanística segundo tipos e 
formatos do uso do solo (RIBEIRO, 2015); 

Os fatores gerais: são da ordem da “formação dos preços fundiários no 
conjunto da cidade” (RIBEIRO, 2015, p. 117), tais como ritmo de crescimento da 
população, conjuntura econômica, estrutura de propriedade privada da terra 
(grau de concentração), políticas habitacionais federais (e.g. Minhas Casa, 
Minha Vida), políticas referentes a taxa básica de juros (RIBEIRO, 2015). 

A partir dos fatores expostos acima contata-se que há a “existência de 
uma hierarquia mais ou menos acentuada dos preços de mercado [...] segundo 
suas localizações na divisão econômica e social do espaço. Trata-se, pois, de 
um mercado constituído de submercados” (RIBEIRO, 2015, p.117-118). Nesse 
sentido, cada submercado urbano é definido pela “localização e pelos estratos 
socioeconômicos que podem ter acesso a cada um deles” (p.119) e, mais, que 
“cada categoria de submercado corresponde a um preço de venda, o que 
significa que cada terreno corresponde uma hierarquia de usos em função de 
sua localização” (RIBEIRO, 2015, p.119). 

Os principais agentes produtores e definidores dos usos da terra urbana 
são (RIBEIRO, 2015, p.120): 

1) Os proprietários fundiários, pois são os detentores do monopólio sobre 
o uso do solo; 

2) O Estado, através das inversões em equipamentos e infraestrutura; e 
pelo estabelecimento de regulamentos urbanísticos que definem os 
possíveis usos do solo; e 

3) Os capitais incorporadores que, como cogestores de um capital de 
circulação e como proprietários do solo, agem na mutação do solo em 
mercadoria. 

Particularmente, é o capital incorporador que – através de políticas 
fundiárias desenvolvidas frente ao Estado e aos proprietários de terrenos – tem 
maior peso na determinação dos preços da terra urbana, consequentemente, na 
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produção do espaço urbano, seja atuando no sentido de I) reprodutor da 
divisão econômica e social do espaço, ou seja, realizando predominante um 
lucro normal de operação; ou II) como transformador da divisão social e 
econômica do espaço, ou seja, como criador e apropriador de rendas 
diferenciais via sobrelucros de localização, modificando estruturas e padrões 
(objetivos e subjetivos) da ocupação urbana (RIBEIRO, 2015, p.120).  

Nos termos de Jaramillo (2003, p.56-60) se pode pensar em movimentos 
de especulação passivos – realizados pelos diferentes atores (proprietário 
fundiário, incorporador) que capturam incrementos (estruturais ou conjunturais) 
da renda fundiária ao longo tempo –, quando o movimento dos preços fundiários 
não é derivado das ações diretas destes atores; sendo, na verdade, o resultado 
social (da ação anárquica de todos os agentes) do desenvolvimento espacial do 
entorno, bem como da própria cidade como um todo. 

Já os movimentos de especulação ativos ocorrem quando os agentes 
produtores do espaço (em especial o capital incorporador) modificam o uso do 
solo de determinada área, inclusive do ponto de vista de sua posição hierárquica, 
permitindo, consequentemente, a apropriação de maiores e/ou mais 
diversificadas modalidades das rendas fundiárias discutidas anteriormente.  

Pondera-se que, dentro dos movimentos ativos, a ação do Estado é 
central com, por exemplo, alterações no perímetro urbano (convertendo áreas 
rurais em urbanas); nas normas de parcelamento; no uso e ocupação do solo 
(permitindo verticalização, usos mistos, ou seja, possibilitando maior 
“fertilidade”/intensidade do uso do mesmo terreno); e/ou no provimento de 
infraestrutura. Do mesmo modo, o Estado é central na apropriação passiva dos 
agentes produtores do espaço – acelerando o tempo de valorização – por 
exemplo, pela eleição de espaços privilegiados de implementação de obras 
públicas (MARICATO, 2000). 

Em síntese, a hierarquia de usos do solo urbano reflete a divisão social, 
econômica e simbólica do espaço de uma cidade. É através dos distintos usos 
capitalistas potenciais do solo que são definidas as suas rendas fundiárias, num 
gradiente que relaciona – de forma não necessariamente contínua 
espacialmente – os usos capitalistas mais intensivos (maiores preços) até os 
menos intensivos (menores preços). O processo é sempre simultaneamente 
sincrônico, pois existe uma estrutura hierárquica que relaciona centros-
periferias, pela oferta desigual de urbanidade; e também diacrônico, porque a 
constante incorporação e criação de novos espaços urbanos afeta relativamente 
todos os demais. Ademais, a renda fundiária pode ser destrinchada em 
diferentes modalidades e, quando capitalizadas, chegam-se aos preços do solo. 
Assim, os preços do solo urbano sintetizam a multiplicidade dos usos capitalistas 
do espaço da cidade, em suas múltiplas escalas (bairros, setores, ruas, 
periferias, centros), sendo, portanto, um meio privilegiado de análise da divisão 
social, simbólica e econômica da dinâmica urbana de uma cidade. 

CONTEXTO E ESTRUTURA URBANA DE UBERLÂNDIA-MG 

A cidade de Uberlândia, em Minas Gerais, localiza-se na região do 
Triângulo Mineiro e possui uma população total de 604 mil habitantes11, segundo 

 
11 As estimativas do IBGE, para 2021, são de 706 mil habitantes. 



7 
 

o Censo Demográfico de 2010, com uma taxa de urbanização de 97%. Possui o 
segundo maior PIB do estado (R$ 37,4 bilhões, em 2018) e o terceiro melhor 
IDHM (0,789). É um polo atacadista distribuidor, com forte segmento de serviços 
e industrias vinculadas as atividades agroindustriais.  

Conforme destacado genericamente por Santos (1993) e de forma 
específica por diversos trabalhos na área de estudo (SOARES, 1988; BESSA, 
SILVA e SOARES, 1996; MARIANO, 2014; MOURA e SOARES, 2009; ALVES 
e RIBEIRO FILHO, 2009, SILVA, 2015), a cidade de Uberlândia teve sua 
extensão física, no século XX, baseada, por um lado, no binômio produção de 
moradias, feita por loteadores privados; e, por outro, na extensão de eixos 
rodoviários, reproduzindo um padrão disperso no sentido das periferias e com 
“vazios urbanos” entre estas áreas e o centro. Este processo se acelerou na 
década de 1970, no contexto da Nova Industrialização Mineira, quando foi 
implementando o distrito industrial ao norte do município (MARTINS, 1998, 
BRANDÃO, 1989, DINIZ, 1981). As consequências mais nefastas deste 
processo foram a escassez de solo urbanizado, ou seja, dotado de 
equipamentos e infraestrutura física e social que servisse à reprodução da força 
de trabalho, especialmente da classe trabalhadora de menor qualificação e 
renda residentes nas periferias. Estas populações acabaram se localizando, 
especialmente, nos setores Norte e Oeste da cidade (MOURA e SOARES, 2009; 
CLEPS, 2008). 

Por outro lado, diversas intervenções dos diferentes níveis de Estado – 
como construção dos campus da Universidade Federal de Uberlândia (UFU), de 
uma grande área de lazer12 (ambas no setor Leste) e a abertura, modernização 
e melhoramentos de eixos e vias de transporte13, também a partir de 1970 – 
possibilitaram, concomitantemente, a consolidação das regiões central e 
pericentral, assim como vetores de expansão para acomodar as elites e classes 
médias, especialmente ao sul e, em menor grau, ao leste. Demarcou-se, assim, 
uma desigualdade estruturante das condições de provimento de serviços, 
amenidades e infraestrutura urbana (MOURA e SOARES, 2009; CLEPS, 2008). 

Na década de 1980, diversos planos de ordenamento sistema viário e 
para implementação do sistema de transporte coletivo foram elaborados. O 
modelo atual – SIT (Sistema Integrado de Trânsito), implementado em 1997, mas 
que foi concebido junto com o Plano Diretor de 1994 – é composto, hoje, por seis 
terminais14 espalhados por todos os setores da cidade, contando inclusive com 
corretores e faixas exclusivas (SILVA e CLEPS, 2013). No bojo deste mesmo 
processo de ordenamento viário e do transporte coletivo, ao final da década de 
1980, foi criado o Projeto Bairros Integrados, responsável pela definição da 
quantidade e do desenho dos bairros da cidade, a partir de critérios físicos, de 
uso e ocupação do solo, do sistema viário (CLEPS, 2008). 

Os anos 1990 demarcaram o início do processo de extensão do centro no 
sentido Leste, via Avenida João Naves de Ávila, com a implementação do Center 
Shopping15 (por um grande capital local, a ARCOM, em 1992) e do Centro 

 
12 Parque do Sábia. 
13 Uma síntese descritiva ver: Moura e Soares (2009); e visual: Oliveira (2018). 
14 Central, Umuarama, Planalto, Santa Luzia, Industrial e Novo Mundo; em construção o 

terminal Jardins no bairro Dona Zulmira. 
15 Dista, em linha reta, 2,1 quilômetros da Praça Tubal Vilela, considerada, neste trabalho, 

como centro primaz da cidade. 
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Administrativo Municipal16 (1993), ambos próximos a um dos campi da UFU. Nas 
duas décadas do século XXI, o Complexo Center Shopping17 tornou-se, a partir 
de uma série de ampliações, uma centralidade consolidada pela concentração 
da oferta de serviços diversos18 e articulado com um hotel, centro de 
conferências (inaugurado em 2000) e torre executiva19 (inaugurado em 2013) 
(SILVA, 2012).  

Concomitantemente, desde os anos 1990, no centro primaz da cidade 
aumentou a presença do comercio informal e de lojas e grandes redes voltadas 
para vendas de produtos diversos – desde camelódromos até eletrodomésticos 
– para as classes populares, especialmente mais ao norte do setor Central 
(SILVA e CLEPS, 2014; WHITACKER, 2017a; MOTTA e GUERRA, 2014; 
CLEPS, 2009). Já os serviços e bens mais sofisticados – ou conspícuos – 
deslocam-se tanto para o sul do setor Central e para o próprio setor Sul, quanto 
para dentro dos shoppings centers (SILVA, 2012; MOTTA e GUERRA, 2014). 

No sentido de avançar na consolidação do planejamento urbano e orientar 
o desenvolvimento urbano, em 1994, foi sancionado o Plano Diretor Municipal20. 
Neste documento foram institucionalizados os setores urbanos (Central, Norte, 
Sul, Leste e Oeste) e definiu-se a política de orientação do crescimento da cidade 
calcado nos principais eixos viários de cada setor e de sua interligação com 
centro e demais áreas adensadas (PMU, 1994; SILVA, 2015).  

No curto prazo, o plano previa a preferência de ocupação no sentido Leste 
da cidade e no sentido Norte. No médio e longo prazo o sentido de expansão 
seria o Oeste. O setor Sul já aparece destacado, como aquele destinada a 
“ocupação rarefeita”, pelo eixo da Avenida Nicomedes Alves dos Santos (PMU, 
1994). 

O Plano Diretor de 1994 também previa – já que havia sido planejado em 
conjunto com a estruturação do sistema de transporte coletivo – a ideia de 
subcentros, incentivando atividades comerciais e de serviços próximos aos 
terminais que seriam implementados nos eixos destacados no Plano, com intuito 
de promover a “descentralização” ou policentrismo da cidade (PMU, 1994; SILVA 
e CLEPS, 2014). 

Em 1999, foi sancionada a Lei do Zoneamento municipal21 que consolidou 
a forma de uso e ocupação do solo conforme previsto no Plano Diretor, destaca-
se a Zona Estrutural de uso misto (envolvendo os eixos viários de 
desenvolvimento urbano); e a contraposição entre a definição da Zona 
Residencial 1 – basicamente o setor Sul para ocupação rarefeita –, e a Zona 

 
16 Sediando a Prefeitura e a Câmara Municipal. 
17 A rede administradora de center shoppings BrMalls, sediada no Rio de Janeiro, adquiriu 

controle majoritário do complexo em 2013. 
18 Com Área Brutal Locável de 56.767,39 m², 289 lojas, com 10 megalojas e 9 lojas âncoras 

e um fluxo médio mensal de 1,350 milhões. 
19 A Uberlândia Busniess Tower (UBT), com 26 pavimentos, sede diversas empresas, 

inclusive multinacionais. Ademais, é ponto habilitado como micropolo de tecnologia pela PMU, 
recebendo incentivos fiscais na área de tecnologia de informação. 

20 Para lei e anexos com figuras: https://bityli.com/jKEgH. Lei Complementar Nº 78, de 27 
de abril de 1994. 

21 Para lei e anexos com figuras: https://bityli.com/L6Y93. Lei Complementar Nº 224, de 27 
de dezembro de 1999. Que foi consolidada, posteriormente, pela Lei Complementar Nº 245, de 
30 de novembro de 2000: https://bityli.com/tTGOo. 
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Residencial 2, que envolvia todas as demais áreas com predomínio de 
residências da cidade, a despeito da sua heterogeneidade. Este processo 
exemplifica a institucionalização e, consequente, criação social de “escassez” de 
terra urbana (PMU, 2000). 

Posteriormente, em 2006, o Plano Diretor foi revisto22. Destaca-se que, 
desta vez, os subcentros foram nominalmente definidos23 e desvincularam-se de 
serem necessariamente próximos de terminais de transporte coletivo. Além 
disso, foi proposto um macrozoneamento, em três anéis: o primeiro envolvendo 
a área central e sua vizinhança, caracterizada com área com infraestrutura 
otimizada e mais adensada. O segundo, circunscrevendo o primeiro, voltado à 
consolidação dos subcentros, via os eixos viários estruturais (as principais 
avenidas), seria a área preferencial de crescimento e adensamento urbano. O 
terceiro anel, mais externo, entre as áreas com os subcentros e a delimitação do 
perímetro urbano, seria onde se implementariam as zonas especiais de interesse 
social (ZEIS) e o anel de logística. Posteriormente, em 2010, no contexto do 
Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV), foram criadas oitos ZEIS para 
abrigar os empreendimentos populares do programa federal, a maior parte no 
terceiro, e mais externo, anel supracitado (PMU, 2006; SILVA, 2015). 

Em 2011 foi aprovada a nova de Lei de Zoneamento24 que tinha como 
objetivos maximizar os deslocamentos na cidade, regulamentar a instalação de 
condomínios fechados, caracterizar as zonas residenciais e consolidar as ZEIS. 
Novamente, destacam-se uma Zona de usos mistos, predominantemente 
presente no setor Leste, contígua ao setor Central. Já o setor Sul foi 
desmembrando em duas zonas residenciais (ZR1 e ZR3). A ZR1 permaneceu 
sendo aquela de menor densidade e ocupação mais restrita, com predomínio de 
empreendimentos horizontais; enquanto a ZR3 possibilitou a verticalização e a 
diversificação de usos, o que permitiu uma diferenciação de produtos imobiliários 
no sentido do setor nobre da cidade, pois a verticalização predominava, até 
então, no setor Central, especialmente nos bairros Fundinho, Martins e Osvaldo 
Resende (LOMOLINO, 2019). Novamente, Zona Residencial 2 abrangeu as 
demais e heterogêneas regiões da cidade (PMU, 2011; SILVA, 2015). 

Por fim, foram definidos três tipos de ZEIS, todas no terceiro anel do 
macrozoneamento. A ZEI 1 correspondeu às regiões não parceladas e que 
seriam destinadas para implantação de habitação de interesse social; as ZEI 2 
eram aquelas que tiveram parcelamentos do solo de forma irregular; e a ZEI 3 
eram regiões que receberam, ou poderiam, receber habitações de interesse 
social e já se encontravam parceladas. Posteriormente, na década de 2010, 
foram definidas uma ZEIS 4, assim como Zonas de Urbanização Específicas 
(PMU, 2011;2019; SILVA, 2015). 

Em síntese, os Planos Diretores, e seus respectivos zoneamentos, 
institucionalizaram um ordenamento que consolidou a divisão social e 
econômica histórica do espaço da cidade. As áreas de maior interesse imobiliário 
já estão desenhadas, especificadas e reservadas. As demais áreas, a despeito 

 
22 Para lei e anexos com figuras: https://bityli.com/AlC21. Lei Complementar Nº 432 de 19 

de outubro de 2006. 
23 Bairros Luizote de Freitas, Tibery, Planalto, São Jorge, Santa Mônica, Santa Luzia, 

Tubalina e Presidente Roosvelt. 
24 Para lei e anexos com figuras: https://bityli.com/5pxo2. Lei Complementar Nº 525 de 14 

de abril de 2011. 
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da multiplicidade das condições de dotações de infraestrutura urbana, aparecem 
com maior homogeneidade, portando sujeitas, mais “livremente”, aos 
movimentos dos próprios dos agentes produtores do espaço. Apenas 
recentemente, desde 2011, tem ocorrido ações mais detidas às regiões 
periféricas. 

O PRECO DA TERRA URBANA E A HIERARQUIA URBANA EM UMA 
CIDADE MÉDIA: O CASO DE UBERLÂNDIA-MG 

Os Planos Diretores e o zoneamento tiveram efeitos ambíguos (SILVA, 
2015; SILVA et al, 2013), porque, como é possível notar nas Figuras 1 e 2 do 
Anexo, que compara imagens de satélite do município entre 2000 e 2020, se, 
por um lado, a cidade permaneceu crescendo no sentido da periferia. Por outro, 
como apresenta o Mapa 1, o crescimento respeitou a divisão econômica e social 
institucionalizada. Em outras palavras, o crescimento rumo à periferia é 
qualitativamente distinto conforme o setor. Outro aspecto de relativo sucesso foi 
a consolidação dos subcentros da cidade, com oferta de bens e serviços urbanos 
diversos (ALVES e LOPES, 2012; SILVA e CLEPS, 2011). 

Nesse sentido, o Mapa 1 é uma síntese dos gradientes dos preços médios 
intrabairros da terra urbana, por quintil, juntamente com as principais inversões 
recentes do Estado (especialmente da PMU) e do setor privado (grandes centros 
de consumo). A Tabela 1 do Anexo é uma síntese das informações por bairros 
e setores da cidade. 

Mapa 1 - Hierarquia urbana e o preço médio da terra urbana 

Fonte: Elaboração própria, a partir de dados de imobiliárias locais. 



11 
 

Do ponto de vista dos fatores gerais responsáveis por possíveis 
elevações da renda fundiária, tem-se a expansão urbana motivada pelo próprio 
crescimento populacional do município – estimado, entre 2000 e 2020 – em 1,7% 
ao ano, superior à média nacional (1% a.a.) e estadual (0,9% a.a.). Outro 
elemento relevante foi a política habitacional federal, o PMCMV. No âmbito 
PMCMV, as habitações de interesse social localizavam-se nas franjas urbanas 
(BATISTA e RAMIRES, 2017), consequentemente, melhoravam, relativamente, 
a posição dos demais bairros mais próximos ao centro, permitindo, nestes, o 
surgimento de rendas diferencial Tipo 1 e de habitação. Além disso, as demais 
faixas do PMCMV – ao facilitar a solvência da demanda (com descontos e 
reduções nas taxas de financiamento) e aquecer o mercado de construção civil 
– possibilitou a implementação de empreendimentos, geralmente verticais, em 
regiões mais centrais (MOTTA e GUERRA, 2016), cujo adensamento estimulou 
os efeitos de aumento das rendas diferencial Tipo 1, Tipo 2, de comércio e de 
habitação por parte dos proprietários fundiários e capitais incorporadores. 

Da perspectiva de análise macrolocacional, o setor Sul teve, num 
primeiro momento, a expansão urbana assentada principalmente na 
implementação de condomínios fechados horizontais para classes altas e 
médias. Os empreendimentos se apresentam como locais de segurança, 
praticidade e “novo estilo de vida”; demandam grandes espaços urbanos para 
sua implementação; e requisitam infraestrutura urbana viária de apoio para 
conectá-los ao restante da cidade, sobretudo pela predominância do carro 
particular como modal de transporte. Em 2012, corroborando a autossegregação 
das elites citadinas, foi inaugurado um novo shopping center no setor Sul25 
(MICHELOTTO e SOBRINHO, 2018; MOTTA e GUERRA, 2014; SILVA e 
RIBEIRO FILHO, 2012). Atualmente, o mesmo empreendimento está 
construindo um hotel de perfil corporativo. O setor Sul também é consolidado 
como um polo de instituições privadas de ensino26.  

Mais recentemente, na última década, com a mudança de zoneamento de 
parte da região para ZR3, tem ocorrido a instalação de grandes edifícios 
verticais27 e street malls28. Ademais, outros serviços e empreendimentos – como 
torres empresarias, hospitais, escolas, supermercados gourmet e restaurantes – 
também têm crescentemente se localizado na região (LOMOLINO e SOARES, 
2020). 

O setor Sul, igualmente, tem sido privilegiado por inversões da Prefeitura 
Municipal, com PUI (I e II), especialmente com a construção de pontes, viadutos 
e abertura vias, além de abrigar o primeiro, e público, Polo Tecnológico da cidade 
(Mapa 1). O resultado social é a ampliação do valor de uso complexo do setor 
pela ampliação de sua articulação espacial. O resultado é o imperativo, pelos 
proprietários fundiários, de maiores e múltiplas modalidades de renda fundiária, 
em especial as mais rendosas como a renda diferencial de comércio (voltado a 
bens conspícuos) e de monopólio de segregação. 

 
25 Uberlândia Shopping. 
26 Atualmente estão instaladas no setor Sul: Unitri, Faculdades Pitágoras e Una. Já em 

construção a UNIUBE. 
27 Especialmente Triad Vertical Residence, sob comando da Brasal Incorporações. 
28 Pátio Vinhedos. 
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Não obstante, é possível observar no Mapa 1 que os pontos mais 
extremos do setor, ao sul e sudeste, onde se localizam loteamentos populares e 
irregulares, conservam-se como regiões de hierarquia inferior, conforme captado 
pela depressão dos preços médios do m² (MOURA e SOARES, 2009; MOURA, 
2008; ARANTES, REPEZZA e SOARES, 1996). No primeiro foi instalado 
empreendimentos do MCMV e, no segundo, por exemplo, foi acordado a 
regularização da ocupação urbana do Glória (SILVA, 2012; RAMIRES, 2021; 
BATISTA e RAMIRES, 2017). Ademais, é possível notar, nas adjacências do 
centro, um bairro (Lagoinha) que conserva preços do m² mais baixos, sobretudo 
em razão de estigmas em relação a população do bairro (Petuba, 2007; Perez, 
1990). 

Entretanto, da perspectiva diacrônica, os Mapas 2 e 3, sobrepondo o 
rendimento médio do setor censitário com os gradientes de preço da terra, 
demonstra como o perfil dos domicílios mudou, entre 2000 e 2010, em diversas 
porções dos bairros do setor Sul29. Contata-se, desta maneira, o movimento de 
espacialização do capital que constantemente transforma o uso e ocupação do 
solo urbano, em um duplo movimento de incorporação de vetores de valorização 
e expulsão dos segmentos mais pobre para as periferias mais distantes. 

O setor Oeste, por seu turno, foi o espaço onde mais foram 
implementados conjuntos habitacionais populares do PMCMV e, atualmente, 
tem o maior número de áreas definidas como ZEIS ou como zona de urbanização 
específica, fruto da instalação de loteamentos populares e irregulares (BATISTA 
e RAMIRES, 2017; SILVA, 2015). Reforça-se, pelos Mapas 2 e 3, que é o setor 
com bairros dos domicílios com menor renda média. Os bairros e loteamentos 
mais novos e mais distantes, localizados à sudoeste, padeciam, até 
recentemente, com gargalos de infraestrutura física, social e ambiental (VILLA 
et al, 2015; MOTTA, 2019), sendo os bairros desta área aqueles com menores 
preços médios por m² da cidade (ver Mapa 1 e Tabela 1 do Anexo). 
Particularmente em relação as obras de infraestrutura viária, a região tem sido o 
foco de ações no contexto do PUI II, em vigor desde 2019, observável no Mapa 
1. Nos Mapas 2 e 3 verifica-se a ausência30 recente de diversos bairros do setor, 
reflexo da brevidade e da intensidade deste loteamento e do entorno. 

Contudo, os Mapas 2 e 3 salientam como no setor Oeste há um 
demarcado “descompasso” entre áreas valorizadas, vizinhas do setor Central, e 
a renda média domiciliar dos setores censitários. Novamente, os bairros 
valorizados do setor são os mais antigos e consolidados, portanto, com uma 
oferta maior de bens e serviços, ou seja, com maior articulação espacial; e, 
ademais, existe a escassez relativa de terrenos disponíveis vis-à-vis os bairros 
vizinhos (SOUZA, 2009; SOARES e MOURA, 2000; SILVA e GUERRA, 2015; 
ALVES e RIBEIRO FILHO, 2009). Assim, existe a pressão de valorização da 
própria extensão do perímetro urbano e do seu loteamento. Portanto, é possível 
inferir a existência, nestes bairros, de maiores rendas diferenciais, em especial 
das de habitação, de comércio, Tipo 1 e Tipo 2. 

 

 
29 Os setores censitários não são totalmente compatíveis com os bairros. Assim, foi feito 

um esforço de compatibilização que mesclasse os setores com os atuais bairros. 
30 Isto é, envolviam setores censitários com áreas muito maiores, incorporando espaços 

“rurais”, por isso foram excluídos na análise. 
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Mapa 2 - Setores Censitários e gradientes de preços médios do solo 
urbano (50% dos domicílios mais pobres) 

Fonte: elaboração própria, a partir dados imobiliárias e IBGE. 

Mapa 3 - Setores Censitários e gradientes de preços médios do solo 
urbano (50% dos domicílios mais ricos) 

Fonte: elaboração própria, a partir dados imobiliárias e IBGE. 
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O setor Leste, como discutido, é uma área complexa, uma extensão do 
centro primaz, baseado no Complexo Center Shopping (MICHELOTTO, 2014; 
AMORIM e RIBEIRO FILHO, 2020; MASCARENHAS e RIBEIRO FILHO, 2020). 
O setor contou com a implementação de outro street mall31, que tem embutido a 
oferta de uma gama de serviços de interesse públicos32; e a intervenção do 
Estado – com a consolidação de grande área de lazer público33; a instalação das 
sedes de autarquias públicas e órgãos da administração pública34; fóruns de 
justiça; teatro; e corredores de ônibus (Mapa 1). O que amplia os valores das 
rendas diferenciais do Tipo 1, Tipo 2, comércio e habitação. 

Outro movimento relevante no período foi a incorporação imobiliária 
vinculada aos empreendimentos passíveis de incentivos das Faixas 2 e 3 do 
MCMV, localizados, principalmente, na extensão das Avenidas Anselmo Alves 
dos Santos, Rui de Castro Santos e Segismundo Pereira (BATISTA, 2018; 
MOTTA, 2019), permitindo a extração de renda absoluta, pela urbanização, e 
diferencial do Tipo 2, pelo tipo do empreendimento. Destaca-se, também, pelos 
mapas anteriores, que o extremo leste do setor é marcado pela presença de 
loteamentos precários e irregulares (LINS e FERRARI, 2015), justificando os 
valores menores do preço médio do m². 

Entretanto, o investimento imobiliário mais ousado do Setor Leste foi o 
“primeiro bairro planejado” da cidade, o Granja Marileusa. O projeto – idealizado 
pela família proprietária de outro grande grupo econômico de origem local, a 
Algar – baseia-se na ideia de cidade inteligente e criativa, pautada pelos com 
usos mistos, pelo encontro faca-a-face, pela opção de deslocamentos de 
bicicleta e a pé. Lançado em 2013, o bairro já conta, por exemplo, com 
loteamentos fechados (e.g. do grupo Alphaville), edifícios corporativos, que 
abrigam filias de grandes empresas multinacionais e de tecnologia, escolas, 
universidades, serviços médicos, proximidade ao aeroporto, praças e um centro 
de consumo (CARMINATI e GARREFA, 2019; MICHELOTTO, 2014; SAKAZAKI, 
2021; OLIVEIRA e CASTILHO, 2020).  

Não obstante as vantagens de infraestrutura de ponta e do “burburinho” 
urbano, o preço médio do m² do bairro é apenas o 29º da cidade35, 
provavelmente a razão repousa na sua posição diametralmente oposta do setor 
historicamente nobre da cidade36. Esta posição relativa manifesta, indiretamente, 
a relevância e o tamanho potencial alcançado pelas rendas diferenciais de 
monopólio de segregação e de comércio (relacionada a bens conspícuos) que 
podem ser exigidas pelos proprietários fundiários. O que, contraditoriamente, 
coloca o bairro, potencialmente, como preferencial na atração de outros capitais 
não-imobiliários, especialmente do segmento produtivo37. 

 
31 O Pátio Sábia foi inaugurado em 2019. 
32 Uma UAI (Unidade Atendimento Integrado), que centraliza as atividades de emissão de 

documentos por parte de diferentes órgãos do Estado de Minas Gerais, e um Cartório. 
33 Complexo do Parque do Sábia. 
34 Nova sede do DMAE e do Procon. 
35 Sendo o 5º de maior média do setor Leste, ver Tabela 1 do Anexo. 
36 Dista 9,2 km em linha reta do Uberlândia Shopping. 
37 Produtivo no sentido marxiano, ou seja, geradores de mais-valia, tais como serviços 

(RUBIN, 1980). 
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Destaca-se que o bairro do setor Leste com maior preço médio do m², o 
Tibery38, possui a característica de domicílios mais populares, isto é, com a renda 
média mais baixa, conforme Mapas 2 e 3. Mas sua posição estratégica, como 
área de transição entre bairros com articulação espacial complexa (e.g. 
universidades, bairros planejados, shopping centers, empresas públicas, etc.), 
coloca em tensão diferentes lógicas de uso e ocupação do solo e causa efeitos 
de congestão urbana (NASCIMENTO, 2015). Estes, como dito, geralmente são 
internalizados pela vizinhança e apenas prevenidos (via zoneamento) ou 
resolvidos (por obras) com a intervenção pública. Assim, o elevado preço do m² 
é justificado pelo tamanho potencial das rendas diferenciais de comércio, 
habitação, Tipo 1 e Tipo 2. 

Já o setor Norte possui restrição de extensão de crescimento por causa 
da área industrial. Como argumentado, assim como o setor Oeste, é uma região 
com presença histórica da classe trabalhadora, com grande heterogeneidade, 
vide Mapa 2 e 3. Os bairros mais valorizados são os mais antigos e consolidados, 
contíguos ao setor Central, e ofertam uma gama maior de bens, serviços e 
infraestrutura (MOURA e SOARES, 2009; MOTTA, 2019). Por isso sofre, 
igualmente, com a escassez relativa de área passível para construção. Assim, é 
possível afirmar o predomínio de rendas diferenciais de habitação, comércio e 
Tipo 1. 

Finalmente, o setor Central é, amplamente, aquele com maior preço 
médio do m² (R$ 1.454)39 do terreno ou lote. Este valor chega a ser 2,8 vezes 
maior que a média do setor de menor valor (Oeste)40. Tal diferença demonstra, 
claramente, o peso do ambiente construído na determinação da renda fundiária 
– bem como a desigualdade de sua distribuição – pois a densidade econômica 
e de acessibilidade relativa permitem usos bem mais intensivos do solo, levando 
a verticalização dos empreendimentos e a especialização de atividades (Jesus, 
2014). Estas condições extraordinárias permitem, potencialmente, a extração 
máxima das diferentes modalidades de renda fundiária discutidas, 
consequentemente limita a entrada de novos agentes na área central apenas 
àqueles capazes de usos mais intensivos da terra. 

Reforça-se, pelo Mapa 1, como a região foi preferencial nas inversões 
PUI, especialmente com obras de conexão com os demais bairros e setores da 
cidade, cujo efeito é, contraditoriamente, reforçar e estender a sua própria 
centralidade. Já os Mapas 2 e 3 reforçam como o setor é reduto dos domicílios 
mais ricos da cidade. 

Entretanto, por detrás das grandes médias, existem as grandes variações. 
O desvio padrão do preço do setor é o mais elevado, vide Tabela 1 do Anexo, o 
que reflete a heterogeneidade das condições construtibilidade e dos possíveis 
custos de reconversão de áreas, com “imóveis sem valor comercial” ou de áreas 
degradadas (ALVES e RIBEIRO FILHO, 2014), nos diversos bairros que compõe 
o setor. 

 
38 Sendo o 13º maior da cidade, vide Tabela 1 do Anexo. 
39 A média do m² é 1,8 vezes maior do que o setor em segundo lugar, o setor Sul (R$ 796), 

vide Tabela 1 do Anexo. 
40 Outra forma de ilustrar a desigualdade de conformação de renda fundiárias é a diferença 

entre m² do lote mais caro, localizado no Centro (R$ 4,545), e o mais barato, localizado no 
Chácaras Bonanza (R$ 65), possuem uma diferença da ordem de 70 vezes. 
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 Constata-se, desta maneira, a preposição geral (HARVEY, 1978) de 
como ambiente construído constitui potência para a acumulação capital e, 
simultaneamente, barreira para sua reprodução. Daí a necessidade de extensão 
espacial – no caso estudado rumo aos setores Sul e Leste – para produção de 
um ambiente construído dotado das condições mais modernas de acumulação 
capital e que fuja da extração de rendas fundiárias elevadas demandadas pelos 
proprietários fundiários. Salienta-se como as possibilidades pela opção de 
extensão do espaço urbano em cidades médias – auxiliada pela 
institucionalização e ação das Prefeituras municipais – são, geralmente, mais 
flexíveis que em grandes metrópoles (WHITACKER, 2017b). 

Do ponto de vista microlocacional – a partir da análise dos desvios 
padrões, preços mínimos, máximos e mediana intrabairros e intrassetores da 
Tabela 1 do Anexo – é possível generalizar, por um lado, que os bairros (e 
setores) mais valorizados são exatamente aqueles que possuem maior variação 
por idiossincrasias locacionais, ou seja, qualquer mínimo artefato espacial 
permite forte elevação da renda fundiária, portanto, do preço da terra urbana pelo 
proprietário fundiário. Este fato reflete o peso da demanda do uso capitalista na 
determinação do preço da terra, pois sempre será possível existir um agente 
disposto a pagar (em termos monetários) um pouco (marginalmente) a mais por 
um bem/atributo singular, não-reproduzível e monopolizado: a localização, isto 
é, a articulação espacial do lote/terreno com o ambiente urbano construído. Esta 
constatação é reforçada pela análise que dois bairros voltados para habitação 
de famílias de alta renda – mas muito distantes do setor Sul, de habitação da 
elite – possuem preços médios do m² no quintil inferior: o Morada do Sol, no 
extremo oeste da cidade; e o Mansões Aeroporto, no extremo leste (ver Mapas 
1, 2 e 3 e Tabela 1 do Anexo). 

Por outro lado, é possível generalizar, a partir dos menores desvios 
padrão, que os bairros (e setores) menos valorizados são relativamente – e 
aparentemente – mais homogêneos devido à ausência relativa de pluralidade de 
objetos imobiliários, consequentemente, de articulação espacial com o ambiente 
urbano construído do seu entorno. Pondera-se que esta homogeneidade é 
essencialmente do ponto de vista do capital e que ela se dá pela falta de uma 
demanda capitalista solúvel. A terra, no capitalismo, é uma mercadoria e é 
definida pelo ambiente construído, que por sua vez é erigido pela intensidade e 
sinergias da demanda capitalista pelo solo. O que significa dizer que existe uma 
riqueza nas áreas periféricas para além dos preços de mercado da terra (LINS e 
FERRARI, 2015; MARTINS e SOARES, 1996). 

A Tabela 1 do Anexo, a partir do número de observações por bairro e 
setor, também sinaliza, por exemplo, o grau de formalização e estruturação do 
mercado de terras de determinada área, nota-se a prevalência dos bairros dos 
setores Leste e Sul.  

A quantidade de observações também permite a identificação de bairros 
e setores com potenciais vazios urbanos, possivelmente com práticas de 
especulação passiva pelos proprietários fundiários. O que reforça, igualmente, 
como os preços da terra não tem relação direta com a quantidade ofertada de 
terrenos e lotes. Nesta situação predominam os bairros dos setores Leste e Sul, 
com grande oferta de terrenos que não implicam, necessariamente. em preços 
mínimos ou médios mais baixos. Novamente, este fato reforça que é a demanda 
capitalista de uso do solo junto com a hierarquia de uso (determinada pelo grau 
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de urbanidade incorporado no ambiente construído) que determinam os preços 
da terra urbana. 

Nesse sentido, usando diferentes centralidade urbanas municipais – 
pensadas com sínteses e expressões das condições urbanas/ambiente 
construído, logo, da sua hierarquia –, o Gráfico 1 relaciona o preço médio do 
terreno/lote por bairro e a distância, em linha reta, do centroide de cada bairro 
em relação a quatro centralidades: 1) primaz (Centro – Praça Tubal Vilela); 2) 
estendida (Center Shopping), 3) segregada (Uberlândia Shopping) e 4) 
planejada pelo capital privado (Granja Marileusa).  

Nota-se, primeiramente, que em duas das centralidades é clara a 
correlação positiva entre maiores preços da terra e maior proximidade da 
centralidade (Centro e Center Shopping). Já na centralidade segregada 
(Uberlândia Shopping), após quase trinta anos de sua institucionalização, 
também apresenta, em menor grau, o mesmo padrão de correlação, embora, o 
efeito mais claro esteja na proximidade aos domicílios de alta renda. 

Outro aspecto acentuado pelo Gráfico 1 é como os bairros do setor Oeste, 
os menos valorizados, estão mais distantes de todas as centralidades em 
análise. Este fato apenas reflete a impossibilidade dos proprietários fundiários 
desta área de demandarem valores elevados e diferentes modalidades de renda 
fundiária. 

Um último elemento de interpretação do Gráfico 1, é como o projeto do 
bairro planejado Granja Marileusa têm efeitos de transbordamento muito 
limitados, constituindo-se mais como uma “ilha” de infraestrutura e oferta de 
serviços, bens e empregos qualificados, emulando uma espécie de edge city 
(SOJA, 2000) ao nível de bairro. 

Com o objetivo de apresentar que os gradientes de renda fundiária não 
seguem, necessariamente, um padrão linear de decaimento a partir do Centro 
primaz, o Mapa 4 apresenta os preços mínimos, em decis, dos bairros de 
Uberlândia. Neste mapa fica evidente que, além dos bairros centrais, é no setor 
Sul – especialmente em bairros onde existem praticamente (ou apenas) 
loteamentos fechados horizontais; ou que sejam vizinhos próximos dos clubes 
socias da cidade e dos centros de consumo e serviços de alto padrão – que 
estão os maiores preços mínimos. Verifica-se, portanto, o tamanho das rendas 
de exclusividade e segregação urbana na dinâmica urbana. 

No mesmo sentido, num segundo nível de hierarquia de preços mínimos, 
o destaque é o bairro Granja Marileusa, que ocupa a posição de 13º maior preço 
mínimo. Este fato, junto com o baixo desvio padrão da amostra de preços, 
confirma a generalidade das melhores condições gerais de produção e 
reprodução do bairro planejado. 
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Gráfico 1 – A centralidade importa: o preço médio intrabairro do m² 
por distância 

 
Fonte: elaboração própria, a partir das imobiliárias locais. 
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Mapa 4 - Preços mínimos por bairro 

Fonte: elaboração própria, a partir das imobiliárias locais. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com objetivo de especificar a hierarquia de usos do solo urbano na cidade 
média de Uberlândia, o presente artigo usou os preços da oferta de terrenos e 
lotes dos anúncios de imobiliárias. Estes valores são mais fidedignos às rendas 
fundiárias urbanas do que a planta de valores imobiliários utilizados para cálculo 
do IPTU.  

Em termos gerais, a metodologia de extração pode ser útil para produção 
de informações descritivas detalhadas e para conformação de um banco de 
dados da evolução histórica dos preços da terra urbana. No intuito de mostrar 
esta potencialidade, foi feita a análise dos dados descritivos (i.e., dos preços 
médios, mínimos, mediana, desvios padrão), sendo possível identificar as 
determinações macro e microlocacionais – segundo diferentes graus do 
ambiente construído, oferecidos pela bibliografia secundária – que permitem 
identificar as modalidades e pesos da extração de renda fundiária pelos agentes 
produtores do espaço. 

Nesse sentido, constata-se, o predomínio da especulação passiva pelos 
proprietários fundiários e pelo capital incorporador. Ambos agem geralmente se 
beneficiando da reprodução social da divisão econômica e social do espaço, 
sancionada institucionalmente pelo poder público – seja pela legislação urbana 
(planos diretores, leis de zoneamento e uso e ocupação do solo), seja pela 
eleição de áreas prioritária de inversões públicas. Em outras palavras, o preço 
da terra urbana exigido pelos proprietários fundiários e pelo capital incorporador 
(seja de lotes ou embutido no objeto imobiliário produzido) reflete apenas o 
resultado social da reprodução desigual das condições de infraestrutura e 
amenidades urbana. Estes agentes apenas demandam, em termos monetários, 
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o direito de transferir o uso potencial mais intensivo dada pela localização relativa 
e singular do terreno/lote na hierarquia de usos urbanos. 

Mesmo os empreendimentos aparentemente mais complexos – torres 
executivas e residenciais, condomínios fechados horizontais – são a expressam 
do uso mais intensivo do solo e, como demonstrado, estão ligados/são 
contraparte da exigência, pelos proprietários fundiários, de preços do terreno 
elevados, pois são aqueles localizados em áreas que mais se beneficiam do 
valor de uso complexo da cidade. Ou seja, predomina a tendência de realização 
do lucro normal na atividade imobiliária, isto é, com a transferência dos 
sobrelucros de localização para os proprietários fundiários, os quais apenas se 
beneficiam com o desenvolvimento social e desigual da região na qual possuem 
sua propriedade (lote/terreno). 

Mas, salienta-se que o caráter passivo da especulação não quer dizer 
que não existam lutas e embates entre as frações do capital, os proprietários 
fundiários e as frações sociais. Conforme foi possível averiguar, existem bairros 
que, por pressão de preços, têm tido mudanças graduais no perfil dos domicílios, 
movimento que pode se apresentar mais explicito no Censo Demográfico de 
2022.   

Da mesma forma, os preços mais elevados dos terrenos e lotes tornam 
sua venda possível apenas se acompanhada de empreendimentos mais 
intensivos – com verticalização ou mais área construída – no uso do solo, o que 
pode causar impactos de congestão urbana na vizinhança e a necessidade de 
futuras obras pelo poder público. Finalmente, o próprio repouso do terreno/lote 
à espera da demanda capitalista de uso mais intensiva cria uma escassez social 
de terrenos, que alimenta a própria extensão do ambiente construído, sempre de 
forma parcial e precarizada, voltada para acomodação e como única alternativa 
dos segmentos da classe trabalhadora mais vulnerável de viver na cidade.  

Em sentido contrário, os movimentos de transformação da divisão 
econômica e social do espaço – ou especulação ativa – pelos capitais 
imobiliários são muito mais raros. Impera, de fato, o bom e velho sobrelucro de 
urbanização e antecipação – assentado, respectivamente, na conversão de 
áreas rurais em urbanas pela extensão do perímetro urbano e na produção de 
loteamentos nas franjas urbanas – executado por diferentes capitais locais e 
regionais detentores de banco terras, conhecimento do mercado fundiário local 
e com bom trânsito junto ao poder público municipal. Capitais locais e regionais 
que comumente estão vinculados a múltiplos segmentos da atividade mercantil 
e comercial, ou seja, distantes de estarem restritos as atividades imobiliárias. 

Já os capitais imobiliários nacionais e externos a região – normalmente 
voltados para produção de objetos imobiliários, residências e centros consumo, 
para as classes altas e médias – possuem como linha de ação para obtenção de 
sobrelucros a maior intensificação possível do uso da terra (verticalização); ou 
restringem-se às “inovações” marginais, simbólicas e objetivas, vinculadas aos 
produtos imobiliários produzidos, especialmente, pelo seu marketing, que 
propaga sempre um novo “novo [e superior] estilo de vida”, geralmente 
assentado na negação da urbano, na autossegregação e na exclusão do 
diferente e da diferença. 

  



21 
 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

ALMEIDA, Renan Pereira; MONTE-MÓR, Roberto L. M.. Renda da terra e o 
espaço urbano capitalista contemporâneo. Brazilian Journal of Political 
Economy, v.37, p.417-436, 2017. 
ALVES, Lidiane Aparecida; RIBEIRO FILHO, Vitor. A (re) estruturação do espaço 
urbano de Uberlândia-MG: uma análise a partir dos processos de centralização 
e descentralização. Observatorium: revista eletrônica de Geografia, v.1, n.1, 
2009. 
AMORIM, P. H. S. ; RIBEIRO FILHO, V. . Dos Trilhos ao Eixo Estrutural: O 
processo de modernização da Avenida João Naves de Ávila - Uberlândia (MG). 
In: SOARES, B. R.; SOUZA, J. R.; TEIXEIRA, M. E. S.; SOUZA, T. S.. (Org.). 
Estudos Urbanos Contemporâneos. 1ed.Ituiutaba (MG): Barlavento, v.1, 
p.107-128. 2020. 
ARANTES, Ákila de Oliveira; REPEZZA, Roberta; SOARES, Beatriz Ribeiro. 
Bairros São Jorge e Laranjeiras: a periferia que mais cresce em Uberlândia-MG. 
Sociedade & Natureza, v.8, n.16, 1996. 
BATISTA, Ivone Tavares. Transformações socioespaciais recentes no setor 
leste da cidade de Uberlândia-MG - Uberlândia. 2018. 189f. Dissertação 
(Mestrado em Geografia) - Universidade Federal de Uberlândia, Uberlândia, 
2018. Disponível em: http://dx.doi.org/10.14393/ufu.di.2018-982. 
BATISTA, Ivone Tavares; RAMIRES, Julio Cesar de Lima. Grandes 
Empreendimentos Habitacionais na Cidade de Uberlândia–MG. InterEspaço: 
Revista de Geografia e Interdisciplinaridade, p.195-214, 2017. 
BRANDÃO, Carlos Antônio. Triângulo: capital comercial, geopolítica e 
agroindústria. Belo Horizonte: Universidade Federal de Minas Gerais, 
CEDEPLAR, dissertação de mestrado, 1989. 
CARMINATI, Valeika; GARREFA, Fernando. O projeto Granja Marileusa e suas 
filiações ao congresso para o novo urbanismo: uma análise crítica. XVIII 
ENANPUR, Natal, 2019. 
CLEPS, Geisa Daise Gumiero. A produção do espaço urbano de Uberlândia e 
as políticas públicas de planejamento. Caminhos de Geografia, v.9, n.28, 2008. 
CLEPS, Geisa Daise Gumiero. Comércio informal e a produção do espaço 
urbano em Uberlândia (MG). Sociedade & Natureza, v.21, p.327-339, 2009. 
DINIZ, Clélio Campolina. Estado e capital estrangeiro na industrialização 
mineira. UFMG/PROED, 1981. 
HARVEY, David. The urban process under capitalism: a framework for analysis. 
International Journal of Urban and Regional Research, v. 2, n.1-3, 1978. 
JARAMILLO, Samuel. Los fundamentos económicos de la participación en 
plusvalías. Bogotá: CEDE-Universidad de los Andes, Lincoln Institute of Land 
Policy (2003). 
JESUS, Vinícius Lino Rodrigues de. Do centro à zona sul: análise dos espaços 
de consumo e lazer em Uberlândia. 2014. 530f. Tese (Doutorado em Ciências 
Humanas) - Universidade Federal de Uberlândia, Uberlândia, 2014. 
Disponível em: https://doi.org/10.14393/ufu.te.2014.42. 
LINS, Hoyêdo Nunes; FERRARI, Juliana Pena. Produção de espaço e defesa do 
direito à cidade: crônica de uma saga urbana em Uberlândia (MG). Revista 
Brasileira de Estudos Urbanos e Regionais (RBEUR), v.17, n.1, p.23-44, 
2015. 



22 
 

LOMOLINO, A. L. G. ; SOARES, Beatriz Ribeiro . Dinâmica da verticalização: 
equipamentos e serviços em edifícios de alta renda na cidade de Uberlândia, 
Minas Gerais. In: Beatriz Ribeiro Soares; Josimar dos Reis de Souza; Matheus 
Eduardo Souza Teixeira; Tatiana Silva Souza. (Org.). Estudos Urbanos 
Contemporâneos. 1ed.Ituiutaba: Barlavento, v.1, p.72-86.  2020. 
MACARENHAS, R. R. ; RIBEIRO FILHO, V. . Mobilidade Urbana nas Cidades 
em Transição: Implicações na construção do Corredor Estrutural Leste de 
Uberlândia (MG). In: SOARES, B. R.; SOUZA, J. R.; TEIXEIRA, M. E. S.; 
SOUZA, T. S.. (Org.). Estudos Urbanos Contemporâneos. 1ed.Ituiutaba (MG): 
Barlavento, v.1, p.129-144. 2020. 
MARIANO, Flávia Gabriella Franco. Nos Trilhos de uma Urbanidade Excludente: 
Produção do Espaço dm Uberlândia/MG. Ponto Urbe. Revista do núcleo de 
antropologia urbana da USP, n.14, 2014. 
MARICATO, Ermínia. As idéias fora do lugar e o lugar fora das idéias. Em: 
ARANTES, Otília B. F.; MARICATO, Ermínia; VAINER, Carlos B. (orgs.). A 
cidade do pensamento único: desmanchando consensos. Petrópolis: Editora 
Vozes, 2000. 
MARTINS, Humberto. Formação e desenvolvimento sócio-econômico do 
Triângulo Mineiro. Varia História. Belo Horizonte, n.19, p.164-182, 1998. 
MARTINS, Ieda Carla; SOARES, Beatriz Ribeiro. Tocantins e Canaã: um olhar 
periférico sobre a cidade de Uberlândia. Sociedade & Natureza, v.8, n.16, 1996. 
MICHELOTTO, Letícia Del Grossi. Expansão urbana e sustentabilidade: análise 
do setor leste de Uberlândia, MG. 2014. 164f. Dissertação (Mestrado em 
Ciências Humanas) - Universidade Federal de Uberlândia, Uberlândia, 2014. 
Disponível em: https://doi.org/10.14393/ufu.di.2014.430. 
MICHELOTTO, Leticia Del Grossi; SOBRINHO, Fernando Luiz Araujo. A 
urbanização dispersa da cidade de Uberlândia, Minas Gerais, Brasil. Para 
Onde!?, v.9, n.2, p.61-67, 2018. 
MOTTA, Guilherme Augusto Soares; GUERRA, Maria Eliza Alves. Construir a 
Cidade: os agentes públicos e privados e a morfologia urbana no Setor 
Sul. Revista de Direito da Cidade, v.8, n.1, p.361-403, 2016. 
MOTTA, Guilherme Augusto Soares. Fragmentos urbanos: segregação 
socioespacial em Uberlândia - MG. 2019. 295f. Tese (Arquitetura e Urbanismo) 
- Universidade Presbiteriana Mackenzie, São Paulo, 2019. 
MOURA, Gerusa Gonçalves. Condomínios horizontais/loteamentos fechados e 
a vizinhança (in)desejada: um estudo em Uberlândia/MG. 2008. 270f. Tese 
(Doutorado em Ciências Humanas) - Universidade Federal de Uberlândia, 
Uberlândia, 2008. 
MOURA, Gerusa Gonçalves; SOARES, Beatriz Ribeiro. A periferia de 
Uberlândia: da sua origem até a sua expansão nos anos 1990. Caminhos de 
Geografia, v.10, n.32, 2009. 
NASCIMENTO, Isabella Soares. Shopping center e paisagem urbana em 
Uberlândia: uma metodologia de impacto de vizinhança. Encontro de 
Geógrafos da América Latina, v.10, p.239-253, 2015. 
OLIVEIRA, Brenda K. de A.. A cidade para 1 milhão de habitantes: cenário e 
estratégias de planejamento urbano em Uberlândia. Projeto de Diplomação. 
FAU-UnB. 2018. 
PEREZ, Rosemeire Margaret da Costa. O sem-terra urbano em Uberlândia - o 
caso Lagoinha. 1990. 43f. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em 
História), 1990. 



23 
 

PETUBA, Rosangela. A CIDADE EM MOVIMENTO: Experiência dos 
Trabalhadores-Migrantes nas Favelas do Anel Viário e do Bairro Lagoinha em 
Uberlândia-MG (1990-1997). Revista de História Regional UEPG, v.7, n.2, 
p.51-74. 2007. 
PMU, Prefeitura Municipal de Uberlândia. Lei Complementar Nº 78, de 27 de 
abril de 1994. Dispõe sobre o Plano Diretor do Município de Uberlândia, 
1994. Disponível em: https://bityli.com/jKEgH 
PMU, Prefeitura Municipal de Uberlândia. Lei Complementar Nº 245 de 30 de 
novembro de 2000. Dispõe sobre o parcelamento e zoneamento do uso e 
ocupação do solo do município de Uberlândia, 2000. Disponível em: 
https://bityli.com/tTGOo 
PMU, Prefeitura Municipal de Uberlândia. Lei Complementar Nº 432 de 19 de 
outubro de 2006. Dispõe sobre o Plano Diretor do Município de Uberlândia, 
2006. Disponível em: https://bityli.com/AlC21 
PMU, Prefeitura Municipal de Uberlândia. Lei Complementar Nº 525 de 14 de 
abril de 2011. Dispõe sobre o parcelamento e zoneamento do uso e 
ocupação do solo do município de Uberlândia, 2011. Disponível em: 
https://bityli.com/5pxo2.  
RAMIRES, Júlio Cesar. REFLEXÕES SOBRE A REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 
DO ASSENTAMENTO DO GLÓRIA NA CIDADE DE UBERLÂNDIA–
MG. Revista da Casa da Geografia de Sobral (RCGS), v. 23, p.1-26, 2021. 
RIBEIRO, Luiz C. de Q.. Dos cortiços aos condomínios fechados: as formas 
de produção da moradia na cidade do Rio de Janeiro [recurso eletrônico]. 2. ed. 
Rio de Janeiro: Letra Capital, 2015. 
RUBIN, Isaak Illich. A teoria marxista do valor. São Paulo: Brasiliense, 1980. 
SAKAZAKI, Beatriz Sayuri Campaner. O Paradoxo da Fragmentariedade Urbana 
em Uberlândia/MG: Granja Marileusa e Élisson Prieto. 2020. Dissertação 
(Mestrado em Arquitetura e Urbanismo) - Universidade Federal de 
Uberlândia, Uberlândia, 2021. Disponível em: 
http://doi.org/10.14393/ufu.di.2020.817. 
SILVA, Fander de O.. REGULAÇÃO E EXPANSÃO URBANA: A EFETIVIDADE 
DO ESTATUTO DA CIDADE COMO INSTRUMENTO DE CONTROLE. Revista 
Nacional de Gerenciamento de Cidades, v.3, n.14, 2015. 
SILVA, João Paulo Gomes da; CLEPS, Geisa Daise Gumiero. REFLEXÕES 
SOBRE PLANEJAMENTO URBANO EM UBERLÂNDIA (MG): A ABORDAGEM 
DO PLANO DIRETOR ATUAL PARA A MOBILIDADE URBANA. Revista 
Espaço e Geografia, v.16, n.1, 2013. 
SILVA, João Paulo Gomes da; CLEPS, Geisa Daise Gumiero. Expansão das 
lojas de bairro e o comércio de autosserviço em Uberlândia-MG. Caminhos de 
Geografia, v.12, n.39, 2011. 
SILVA, João Paulo Gomes da; CLEPS, Geisa Daise Gumiero. COMÉRCIO E 
DINÂMICA URBANA: AS GALERIAS DE COMÉRCIO POPULAR PRESENTES 
NA AVENIDA JOÃO PESSOA, CENTRO DE UBERLÂNDIA–MG. Revista 
Geoaraguaia, v.4, n.1, 2014. 
SILVA, Kátia Nunes da; RIBEIRO FILHO, Vitor. Desenvolvimento sócio-espacial 
e dinâmica urbana da zona sul da cidade de Uberlândia. GEOUSP Espaço e 
Tempo (Online), v.16, n.2, p. 69-78, 2012. 
SILVA, Leandro Oliveira; GUERRA, Maria Eliza Alves. IDEOLOGIA E 
PRODUÇÃO HABITACIONAL NO ESTADO CAPITALISTA: moradias populares 



24 
 

(verticais) produzidas no Setor Oeste da cidade de Uberlândia-MG, p.388–416, 
2015. 
SILVA, Marcos Roberto Alves da et al. Zoneamento ambiental: um estudo de 
caso do processo de uso e ocupação do solo no município de Uberlândia. 
Revista Geoaraguaia, v.3, n.2, p.318-342, 2013. 
SILVA, Renata Rodrigues da. Centros comerciais e shopping centers: 
transformações no espaço urbano de Uberlândia (MG). 2012. 182 f. Dissertação 
(Mestrado em Ciências Humanas) - Universidade Federal de Uberlândia, 
Uberlândia, 2012. 
SMOLKA, Martin O. Preço da terra e valorização imobiliária urbana: esboço para 
o enquadramento conceitual da questão. Texto de Discussão IPEA. 1979. 
SOARES, Beatriz Ribeiro; MOURA, Gerusa Gonçalves. (Re) configurações 
urbanas do bairro Luizote de Freitas-Uberlândia (MG). Sociedade & Natureza, 
v.12, n.23, 2000. 
SOARES, Beatriz Ribeiro; SILVA; Elisângela A. M.; BESSA, Kelly Cristine. 
Vazios urbanos e especulação imobiliária em Uberlândia - MG. Revista 
Sociedade e Natureza, Uberlândia, v.3, n.16, p.163-168, 1997. 
SOARES, Beatriz, R. Habitação e produção do espaço em Uberlândia. 1988. 
225f. Dissertação (Mestrado em Geografia) – Faculdade de Filosofia, Letras e 
Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo, 1988. 
SOUZA, Marcus Vinicius Mariano de. Cidades médias e novas centralidades: 
análise dos subcentros e eixos comerciais em Uberlândia (MG). Dissertação 
(Mestrado em Geografia)–Universidade Federal de Uberlândia, Uberlândia, 
2009. 
VILLA, Simone Barbosa et al. A habitação social redesenhando a cidade: o caso 
da cidade de Uberlândia–Brasil. UR Cadernos FA/UL, v.1, n. 8, p.74-83, 2015. 
WHITACKER, A. M.. Centro da cidade, centralidade intraurbana e cidades 
médias. In: Doralice Sátyro Maia; William Ribeiro da Silva; Arthur Magon 
Whitacker (Org.). Centro e Centralidade em Cidades Médias. 1ed.São Paulo: 
Cultura Acadêmica, v.1, p.149-178. 2017a. 
WHITACKER, A. M.. Centro da cidade: consolidação e expansão. In: Doralice 
Sátyro Maia; William Ribeiro da Silva; Arthur Magon Whitacker (Org.). Centro e 
Centralidade em Cidades Médias. 1ed.São Paulo: Cultura Acadêmica, v.1, 
p.179-198. 2017b.  



25 
 

ANEXO 

Figura 1 – Área de ocupação urbana de Uberlândia (2000) 

 
Fonte: Google Earth Pro. 

Figura 2 - Área de ocupação urbana de Uberlândia (2020) 

 

Fonte: Google Earth Pro. 
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Tabela 1 - Descritivo dos bairros e Setores Urbanos 

 
(continua) 
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Fonte: Elaboração própria, a partir dados das imobiliárias locais. 

 


